
JUSTIÇA FEDERAL HOJE

Se
te

m
br

o 
Am

ar
el

o

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Estado da Bahia

EXPEDIENTE: Coordenação-Geral: juiz federal Dirley da Cunha Júnior, diretor do Foro da Seção Judiciária da Bahia. Redação, fotos, distribuição, revisão e impressão: 
Setor de Comunicação Social. Encarregada: Rita Miranda. Diagramação: Rodrigo Sarmento Silva dos Santos. Estagiária de Jornalismo: Carolina Sales Barreto. Telefo-
nes: (71) 3617-2616 e 3617-2793. Endereço: Av. Ulysses Guimarães, 2799 – CAB. CEP: 41213-000. Site: portal.trf1.jus.br/sjba E-mail: jfh@trf1.jus.br.

Edição n. 5.065. Salvador – Bahia. Terça-feira, 25/09/2018.

Aniversariantes - Hoje: Marcos Clebe Ramos Profeta (Juazeiro), Mariana Mendonça Lima (Turma Recursal), Nahon Fran-
cisco Teixeira S. de Castro (NUCJU), Alba Jamille Menezes de Sousa Moitinho (Feira de Santana), Amanda Rosa Sousa Luz 
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Setembro Amarelo: Justiça Federal promove 
palestra de prevenção ao suicídio 

A tarde foi de reflexão e de desmistifi-
car preconceitos. A palestra de Campanha 
de Prevenção ao Suicídio em prol do Se-
tembro Amarelo, idealizada pelo diretor do 
Núcleo de Bem-Estar Social (NUBES) Luis 
Quaresma e pela supervisora da Seção de 
Saúde Integral (SESAI) Ana Sueli, ocorreu 
na tarde nesta segunda-feira (24/09). 

A médica do trabalho Ligia Albuquer-
que abriu o seminário com dados alar-

mantes sobre o tema; cerca de 1 milhão 
de pessoas ao ano comentem suicídio no 
mundo, isto é, uma a cada 40 segundos. 
No Brasil, são de 6 a 7 casos por 100 
mil habitantes, em sua maioria, homens.

De acordo com a Dra. Ligia, pensa-
mento de morte e suicídio são coisas 
diferentes. Qualquer pessoa em um mo-
mento difícil na vida pode pensar na 
morte como solução para os problemas, 
mas um individuo que planeja como exe-
cutar ou acelerar isto, é de fato um sui-
cida. Aqueles que possuem transtornos 

mentais estão mais propícios a este ato. 
Estes transtornos geralmente estão liga-
dos à variação de comportamento, como 
o transtorno bipolar, depressão, síndrome 
do pânico e ansiedade.

Dentro dos aspectos legais, Ligia ex-
plica que a quebra de sigilo médico pode 
ser necessária e a internação involun-
tária também pode ser uma opção, nos 
conformes da Lei 10216/2001 sobre a 
proteção e os direitos das pessoas porta-
doras de transtornos mentais. 

Logo após, a psiquiatra Larissa Da-
masceno assumiu o seminário expondo 
os chamados fatores de risco e fatores de 
proteção. Para se ajudar aqueles que se 
encontram nesta situação as orientações 
são: Buscar ajuda sempre, aderir ao me-
dicamente, se necessário, psicoterapia, 
alimentação natural e atividade física. 
Para ajudar os outros: dialogo e acolhi-
mento, garantir a segurança com objetos 
perigosos e avaliar a possibilidade de 
uma internação involuntária. 

As pessoas que precisarem de ajuda 
ou orientação devem buscar o Centro 
de Valorização a Vida (CVV). O aten-
dimento pode ser por telefone, através 
do site www.cvv.org.br, através do chat 
disponível no site ou através do telefo-
ne 188. O atendimento é voluntário e 
anônimo.

por Carolina Sales Barreto

À esquerda a médica do trabalho Lígia Albuquerque e à direita a psiquiatra Larissa Damasceno

Autorizada a expansão 
do PJe para JEFs e 
Turmas Recursais

O presidente do TRF 1ª Região, de-
sembargador federal Carlos Moreira Al-
ves, assinou, no dia 20 de setembro, a 
Portaria Presi 6843055 que dispõe so-
bre a expansão do Processo Judicial Ele-
trônico (PJe) para os Juizados Especiais 
Federais (JEFs) e as Turmas Recursais.

A expansão fica autorizada, de acor-
do com as datas estabelecidas na Por-
taria, para: • Todos os novos processos 
das classes cíveis e criminais de JEF ad-
junto em 69 localidades distribuídas nas 
Seções Judiciárias do Acre, Amazonas, 
Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, 
Minas Gerais, Pará, Piauí, Rondônia e To-
cantins; • Todos os novos processos das 
classes cíveis das varas federais especia-
lizadas em JEF da Seção Judiciária do 
Amapá (3ª e 5ª Varas);  • Todos os novos 
processos das classes cíveis e criminais 
das varas federais especializadas em JEF 
das Subseções Judiciárias de Contagem 
(1ª e 2ª Varas), Governador Valadares 
(3ª Vara), Uberaba (3ª Vara) e Rondo-
nópolis (2ª Vara);  • Todos os novos pro-
cessos das classes criminais das varas 
especializadas em JEF das Subseções de 
Uberlândia (4ª Vara) e Juiz de Fora (1ª e 
5ª Varas); • Todas as classes originárias 
e recursais cíveis e respectivos inciden-
tes das Turmas Recursais do Acre, Pará/
Amapá, Amazonas/Roraima, Bahia, Goi-
ás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Ge-
rais, Piauí, Tocantins e Rondônia.

As Subseções Judiciárias de Laran-
jal do Jari/AP, Oiapoque/AP, Irecê/BA, 
São Raimundo Nonato/PI e Corrente/PI 
continuam restritas ao recebimento de 
processos no PJe nas classes mandado 
de segurança e monitória por ausência 
de condições técnicas para ampliação 
dos links. 

O documento prevê que tramitarão no 
PJe, nas localidades previstas e a partir 
das datas definidas nos cronogramas, 
todos os novos processos e respectivos 
incidentes.  Processos distribuídos ante-
riormente à implantação do PJe continu-
arão sendo processados nos respectivos 
sistemas até que haja viabilidade técnica 
para a gradativa migração para o sistema. 

A Portaria determina, ainda, a auto-
mática suspensão da autuação de pro-
cessos físicos das classes processuais e 
localidades citadas no documento.

Fonte: TRF1

XII Encontro de Corais da Justiça 
Federal começa hoje, às 15h


